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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores é com grande satisfação, que fazemos chegar até vocês 
mais um volume   da Coleção Investigação Científica nas Ciências Humanas. Uma 
obra, com temas atuais e diversos, que gravitam e estabelecem liames com a dialética 
da Humanidade. Nesse contexto, as experiências vivenciadas em universidades e 
a própria trajetória social do homem, acabam sendo ingredientes de fortalecimento 
do pensar na Área das Humanidades. Praticizar o ato de pensar e interpretar nunca 
foi tão importante, quanto nos dias atuais.  A conjuntura social ao qual vivemos 
hoje, exige de nós, posicionamentos e constantes reconstituições das contexturas 
sociais. Por isso, revisitar o passado, discutir o presente e planejar o futuro, são 
ações extremamente importantes aos estudantes e pesquisadores das Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas. 

A obra está facilmente organizada em dois eixos temáticos. O primeiro, 
estabelece diálogos com práticas significativas, traz nas discussões modelos de 
estratégias pedagógicas que vão dos jogos analógicos à escuta sensível, pontuando 
experiências de novas e paradigmas desenvolvidos nos contextos de sala de aula 
nos mais diferentes níveis de ensino. Sinaliza para importância das tecnologias e do 
diálogo interdisciplinar para formação do indivíduo.  

O segundo eixo, traz aspectos significativos para uma boa reflexão nas 
Ciências Sociais Aplicadas. De forma (in) direta promove a (inter) ligação dialógica 
que perpassa por Leis; Políticas Públicas; Cooperativismo; Desenvolvimento Social; 
Religiosidade; Cultura; Saúde e etc. Um eixo, com forte inclinação e possibilidades 
de integração com os processos educacionais. Desse modo, a coletânea de textos 
desta obra, se estabelece como um convite à reflexão e às interfaces de olhares 
de pesquisados e estudiosos que desenvolvem suas investigações Científicas na 
Ciências Humanas.

Com isso, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
César Costa Vitorino

Emer Merari Rodrigues
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RESUMO: Mudança climática é um assunto 
recorrente das discussões ambientais e dos 
setores produtivos. Desta forma, o objetivo do 

artigo é conhecer como as políticas públicas 
têm produzido interferências, na emissão e 
remoção de gases do efeito estufa, em relação 
à mudança do uso da terra. Assim, foi realizado 
um levantamento bibliográfico sobre as políticas 
públicas ambientais e o tratamento de dados 
referentes a emissão e remoção de CO2 no 
estado do Paraná. Observou-se contribui com 
a conservação da natureza a partir de suas 
unidades, contudo o volume do CO2 emitido e 
maior que o removido.
PALAVRAS-CHAVE: mudanças climáticas; 
meio ambiente e remoção de gases do efeito 
estufa.

BRAZILIAN PUBLIC POLICY FOR 
THE ENVIRONMENT: FOCUS ON 

CONSERVATION UNITS, EMISSION AND 
REMOVAL OF GREENHOUSE GASES IN 

THE STATE OF PARANÁ

ABSTRACT: Climate change is a recurring 
subject of environmental discussions and 
productive sectors. Thus, the objective of the 
article is to know how public policies have 
produced interference in the emission and 
removal of greenhouse gases in relation to land 
use change. Thus, a bibliographic survey on 
environmental public policies and the treatment 
of data regarding the emission and removal 
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of CO2 in the state of Paraná was conducted. It was observed contributes to the 
conservation of nature from its units, however the volume of CO2 emitted is greater 
than removed.
KEYWORDS: climate change; environment and removal of greenhouse gases.

1 | 	INTRODUÇÃO

Existem disputas pelo uso da terra e posse da terra no Brasil, desde as 
Capitanias Hereditárias, que extrapolou o significado do domínio de um fator de 
produção, resultando em influência política, devido às atividades desenvolvidas 
por quem recebia o direito a ela (JAHNEL, 1987). Na atualidade identificam-se no 
mínimo, dois grupos distintos de interesses, em relação ao uso da terra. O primeiro, 
constituído por indivíduos dotados pelo enfoque da obtenção da maximização da 
produção agropecuária extensiva (produtores rurais) e o segundo, constituído por 
agentes que prezam pela conservação da biodiversidade dos biomas brasileiros 
(ecologistas).  Cria-se assim, uma arena de disputas, na qual, estes atores declaram 
suas perspectivas sobre o meio ambiente e uso dos recursos naturais (ACCIOLY; 
SÁNCHEZ, 2012).

Desta forma, estes grupos podem influenciar no delineamento de políticas 
públicas com a finalidade da determinação do uso dos recursos naturais, a partir de 
suas perspectivas sobre o assunto e, ainda, destinar recursos financeiros públicos 
para a execução destas políticas (SALVADOR, 2010; FONSECA, 2013). As políticas 
públicas são instrumentos de intervenção na sociedade, que possibilitam influenciar 
o cotidiano dos indivíduos (MAZZINI; OLIVEIRA, 2010). Contudo, as características 
destas políticas são dotadas de influências oriundas dos grupos de interesses 
(SALVADOR, 2010; FONSECA, 2013). Assim, as disputas realizadas nas arenas 
pelos grupos de interesses são importantes para determinar os procedimentos que 
serão adotados, como interventores no cotidiano dos indivíduos.

Por outro lado, há necessidade de integrar a política pública ambiental aos 
interesses coletivos globais (NILSSON et al., 2009), pois as alterações do homem 
no meio ambiente, podem impactar em diferentes níveis o espaço local, bem como 
extrapolar o território nacional (BENSON; JORDAN, 2015). Desta forma, o objetivo 
do artigo é conhecer como as políticas públicas têm produzido interferências, na 
emissão e remoção de gases do efeito estufa, em relação à mudança do uso da 
terra. Esta pesquisa utiliza método dedutivo e técnicas de estatística descritiva. 
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2 | 	CONSIDERAÇÕES SOBRE A INSTITUIÇÃO DE POLÍTICA AMBIENTAL 
BRASILEIRA 

Algumas medidas regulatórias para o uso dos recursos naturais foram criadas 
na década de 1930, quando houve a necessidade do uso destes recursos para o início 
do processo de industrialização, no Brasil. Neste período, foram criados instrumentos 
normativos que possibilitaram a criação de unidades de conservação, como: Código 
das Águas - 1934; Código de Mineração - 1934; Código Florestal - 1934 e Código 
da Pesca - 1938. No mesmo período delimitaram-se áreas de conservação como: 
Parque Nacional do Itatiaia - 1937, Parque Nacional do Iguaçu - 1939 e Parque 
Nacional da Serra dos Órgãos - 1939 (PACCATIELLO, 2011). Contudo, a ideia de 
conservação tratava da criação das, então, chamadas Florestas Protetoras, ao qual, 
a proteção destinava-se à beleza cênica dessas paisagens (ANDRADE; SILVA, 
2003). 

Após a década de 1930, as discussões sobre o meio ambiente no Brasil, voltaram 
a ser realizadas a partir da década de 1960, quando foi exigido internacionalmente, que 
o Brasil, tivesse medidas mais eficazes em relação a sua política do meio ambiente. 
Na década seguinte diferentes países buscavam medidas protetivas em relação à 
poluição industrial, que culmina na realização da Conferência de Estocolmo, em 
1972. No período, o desenvolvimento de um país estava estritamente relacionado ao 
crescimento acelerado via industrialização, que resultava no aumento da poluição. O 
Brasil em parceria com outros países subdesenvolvidos, não consideraram prioritário 
os cuidados com meio ambiente. Este posicionamento significou ao país uma imagem 
negativa internacionalmente. A situação resultou, devido à influência internacional, 
em um discurso governamental sobre a necessidade de integrar medidas protetivas 
para o meio ambiente ao desenvolvimento do país. Assim, neste período criam-
se órgãos de controle e regulamentação do meio ambiente no Brasil, ao qual sua 
finalidade é o controle do Estado em relação à poluição causada pelas indústrias 
(VIOLA; REIS, 1990; MAIMON, 1992; PACCATIELLO, 2011).

Infelizmente a ação não foi suficiente, pois no final da década de 1970, houve 
uma urbanização intensa no Brasil, principalmente em áreas concentradas, como 
nas regiões metropolitanas, e isso causou a escassez de recursos naturais para o 
atendimento da população (PACCATIELLO, 2011). Na década de 1980, as questões 
ambientais passaram, a ter proporções maiores e foram incorporadas em diferentes 
setores produtivos, através dos movimentos sociais, sindicatos e partidos políticos. 
As pesquisas nas universidades sobre o assunto aumentaram, e a questão do 
marketing ambiental foi introduzida nas organizações (LOURERO; PACHECO, 1995). 
Neste mesmo período foi publicada a Lei Federal n° 6.938, que instituiu a Política 
Nacional do Meio Ambiente. Com o intuito de criar medidas para que houvesse 
práticas de preservação ambiental. De forma a integrar o meio ambiente com os 
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aspectos sociais e econômicos presentes na sociedade. Além disso, essa lei institui 
o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e, ao mesmo tempo, o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, atuantes de maneira complementar para 
regular as características do licenciamento ambiental executado pelos estados e 
municípios (BRASIL, 1981). 

A Política Nacional do Meio Ambiente foi considerada inovadora por adotar 
medidas que possibilitaram responsabilizar e punir o Estado, assim como as entidades 
privadas, em relação a sua responsabilidade ambiental. Para isso indicou instrumentos 
a serem utilizados para o cumprimento da Lei, como: zoneamento e a avaliação 
de impactos ambientais, o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos 
de Defesa Ambiental. No caso do descumprimento das medidas determinadas para 
a existência da preservação ambiental também são estipuladas as penalidades 
disciplinares ou compensatórias. Em relação à Constituição Federal vigente, no que 
se refere ao meio ambiente, ambas adotam estratégias conservacionistas no que se 
refere ao uso dos recursos naturais e buscam medidas para redução dos impactos 
causados pelo crescimento econômico (MONOSOWSKI, 1989).

Podem ser observadas três tendências para os movimentos ambientalistas 
no Brasil, a partir de 1970: conservacionista (proteção da biodiversidade), estatista 
(controle da poluição) e socioambientalista (integra o aspecto social as questões 
ambientais) (LITTLE, 2003). No contexto internacional, na década de 1980, a 
discussão refletiu a necessidade dos países subdesenvolvidos em se desenvolverem 
sem exaurir os recursos naturais. Neste período, o órgão responsável pelas questões 
ambientais no Brasil, passou por reorganização e criou-se o Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais – IBAMA - Lei n° 7.735/89 (MCCORMICK, 
1992). 

A reestruturação também foi notada em nível estadual, de forma que a 
Constituição vigente atribuiu competências semelhantes a níveis federal e estadual 
(SOUSA, 2005). Em 1992, foi realizada a Conferência, conhecida como Cúpula da 
Terra ou Rio-92, pelas Organizações das Nações Unidas (ONU). O objetivo foi às 
discussões sobre problemas globais, referentes ao meio ambiente e desenvolvimento, 
considerando as diferenças entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos 
(EUROPEAN COMMISSION, 2011). Além disso, Cristóbal et al. (2013) consideram 
que foi estabelecido um marco para combate das mudanças climáticas, a partir do 
Protocolo de Kyoto. De forma que diferentes lideranças políticas se propuseram a 
reduzir a emissão de seis gases de efeito estufa, como o dióxido de carbono - CO2.

O Evento produziu a Agenda 21 Global, Programa busca caracterizar o 
desenvolvimento sustentável, em escala mundial, foi assinada por 179 países que 
estiveram presentes na Rio-92 (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2017). No 
Brasil, esta Conferência possibilitou a criação da Comissão Interministerial de Meio 
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Ambiente, a mesma foi responsável por transmitir ao mundo o posicionamento do 
Brasil para com as questões ambientais. Desta Comissão, se originou a criação 
do Ministério do Meio Ambiente posteriormente (PACCATIELLO, 2011). Assim, a 
Conferência possibilitou que o país direciona-se seu olhar para o desenvolvimento, a 
partir da crise ambiental e a necessidade de estabilidade econômica (SOUZA, 2005). 
A partir deste contexto e com o intuito de regulamentar o artigo 225 da Constituição 
Federal, a Lei n. 9.985/2000, criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
– SNUC. Neste, estão inseridas informações sobre critérios e normas referentes à 
criação, implantação e gestão das unidades de conservação (BRASIL, 2000). Para 
Andrade e Iandaza (2016) a publicação do SNUC é uma medida para garantir o 
direito ao meio ambiente das futuras gerações. 

3 | 	DESDOBRAMENTOS DA POLÍTICA AMBIENTAL: UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Medeiros (2006) considera que a criação da Lei n. 9.985/2000 é a representação 
do anseio das pessoas que reivindicaram, desde a década de 1970, a determinação 
de critérios para a criação e gestão das unidades de conservação, no Brasil. 
Importa esclarecer que o Projeto de Lei n. 2.892/92 que propunha o SNUC, só foi 
aprovado nos anos 2000, devido à composição de diferentes interesses políticos 
que envolvem a questão ambiental. Milaré (2001) afirma que para a aprovação da 
Lei, houve discussões internas no Congresso Nacional e sugestões do CONAMA, 
para as possíveis alterações no projeto inicial o que possibilitou a aprovação. O 
SNUC é constituído por diferentes objetivos, do quais, se observa a intenção de 
conservar os diferentes elementos que compõem a biodiversidade de biomas que 
constituem o Brasil (BRASIL, 2000). Além disso, traz para as discussões ambientais 
uma sistematização que não fora observada, inclusive para o uso da nomenclatura 
unidade de conservação, utilizada desde 1930 relacionada ao manejo de solos 
(CAMPOS; CASTRO, 2006). 

A criação de uma unidade de conservação é realizada no contexto de embates 
e conflitos em relação ao uso da terra. A partir da criação do SNUC, diferentes 
estudos foram realizados contrapondo a população humana e as áreas protegidas, 
como se fosse dois polos opositores de diferentes interesses em relação ao espaço 
(MARTINS, 2012). Para a determinação da área em que se quer criar uma unidade de 
conservação devem ser realizados estudos técnicos e consultas públicas. Observa-
se, ainda, que o órgão responsável deve informar claramente a população local as 
possíveis questões socioambientais que estão relacionadas com esta criação. Isso 
significa que devem ser informadas a comunidade local as restrições ou extinção do 
uso direto dos recursos naturais, por exemplo (SILVA, 2012). O SNUC propõe dois 
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grupos de unidades de conservação (unidades de proteção integral e unidades de 
uso sustentável), que são constituídos por categorias, possibilitam a convivência 
entre o homem e a natureza. O primeiro grupo de proteção integral tem por objetivo 
a preservação da natureza, para isso defende-se a restrição do uso dos recursos 
naturais apenas ao uso indireto. O grupo de uso sustentável procura equalizar a 
conservação ambiental com o uso dos recursos naturais, a partir da perspectiva 
da sustentabilidade. Desta forma, é possível utilizar os recursos naturais de forma 
direta, porém com restrições que garantam a continuidade destes recursos (BRASIL, 
2000). 

Miller (1997) ressalta que o uso atual e futuro de diferentes recursos naturais, 
como água, plantas medicinais, entre outras matérias-primas, justificam a criação 
e manutenção de áreas de conservação. Acredita-se que a preservação desses 
espaços contribui também com a conservação cultural e histórica a ela relacionada. 
Em algumas situações, os mecanismos sociais e comunitários auxiliam a regular 
o acesso e o uso dessas áreas. Em relação ao tamanho dessas unidades de 
conservação, para o Ministério do Meio Ambiente e para o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (2012), não há tamanho mínimo para a área 
destinada a uma unidade de conservação. Tem de haver, contudo, um laudo de 
vistoria técnica, principalmente para unidades privadas, estabelecendo se a área 
indicada para a criação da unidade de conservação tem os atributos legalmente 
necessários, ou seja, a área deve ter atributos ambientais explicitados para ser 
definida como unidade de conservação.

A criação de unidades de conservação pode criar estoques de carbono, a 
partir da produtividade primária líquida, oriunda do processo de fotossíntese das 
plantas, capazes de mitigar os gases de efeito estufa emitidos nas diferentes 
atividades humanas. Estes gases, são considerados um dos responsáveis pelas 
mudanças climáticas (FEARNSIDE et al., 2009). Giddens (2010) considera que o 
enfrentamento das mudanças climáticas seja um grande desafio para a ciência e 
as políticas. No Brasil, em relação à observância das políticas para as questões 
climáticas, um movimento governamental possibilitou que fosse aprovada a Política 
Nacional sobre Mudanças Climáticas - Lei n. 12.187/2009 (ROMEIRO; PARENTE). 
Esta política contribui ao tratar de diferentes temáticas relacionadas às mudanças 
climáticas, como: desmatamento, geração de emprego e renda, energia, entre outros. 
Nesta Política há a clareza da relação entre mudanças climáticas e desenvolvimento 
(BRASIL, 2009).

Observam-se três diretrizes estabelecidas pelo governo com a aprovação da Lei 
n. 12.187/2009: (I) redução de emissões de gases do efeito estufa; (II) aumento das 
remoções de sumidouros e (III) conservação e recuperação de recursos ambientais. 
No contexto da criação da Lei, o principal desafio do Brasil era reduzir o desmatamento 
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e promover o reflorestamento das áreas, para assim, conseguir reduzir a emissão de 
gases do efeito estufa. Além disso, para a elaboração da Lei n. 12.187/2009, buscou-
se compatibilizar a participação cidadã e desenvolvimento sustentável, mediante 
o estabelecimento de metas para a redução nacional de emissões de CO2, entre 
36,1% e 38,9%, até 2020 (BRASIL, 2009). O Decreto n. 7.390/2010 que regulamenta 
artigos 6°, 11 e 12 da Política Nacional sobre Mudanças Climáticas estima projeções 
para emissão de gases o efeito estufa para o ano de 2020 (BRASIL, 2010).

Cabe ressaltar que até a Convenção-Quadro das Nações Unidas para Mudanças 
Climáticas – COP-15, ocorrida em 2009 em Copenhague, o Brasil não estava na 
lista de países com necessidades de redução de gases do efeito estufa. Contudo, 
admitiu a realizar esta medida, posicionando a favor do controle da emissão desses 
gases. Ao final da Convenção, divulgou o marco regulatório da questão para o país 
– Lei 12.187/2009 (RODRIGUES FILHO et al., 2016). O Brasil desperta interesses 
internacionais, pois tem considerável estoque de carbono (Floresta Amazônica), 
bem como, tem oferta de diferentes serviços ecossistêmicos, devido à diversidade 
de biomas. Porém, tem problemas com o desmatamento, questão que pode ser 
reduzida a partir da criação de unidades de conservação (OBERMAIER, ROSA, 
2013).  

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da Tabela 1 é possível observar a quantidade de quilômetros quadrados 
(km2) de área brasileira conservada, sendo um total de 1.527.545 km2. Esta área 
está dividida entre os biomas que constituem o país, a maior preservação está no 
bioma Amazônia. A segunda área com maior preservação está relacionada ao bioma 
Cerrado, porém o tamanho da área conservada neste último bioma representa 15% 
da área conservada no bioma Amazônia. Dentre as categorias de conservação (12 
formas de conservar o meio ambiente), 8 categorias (Monumento Natural, Refúgio 
da Vida Silvestre, Floresta, Reserva Extrativista, Reserva do Desenvolvimento 
Sustentável, Reserva de Fauna, Área de Proteção Ambiental e Área de Relevante 
Interesse Ecológico) ainda não possuem áreas conservadas em um ou mais 
biomas. Este pode ser um indicativo para a necessidade de criações de unidades 
de conservação no Brasil. Tendo em vista que as categorias de unidades, conforme 
Brasil (2000) tem objetivos distintos para a conservação, assim, uma categoria não 
pode substituir a outra.

Neste contexto, observam-se duas situações em destaque, a primeira se refere 
à unidade de conservação Reserva de Fauna que não possui unidades criadas. 
A segunda situação se refere ao bioma Pantanal, que tem a menor diversidade 
de categorias de unidades de conservação.  Estas observações são possíveis de 
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serem realizadas devido a sistematização trazida pelo SNUC para as unidades de 
conservação, apontadas por Campos e Castro (2006). Ainda, é possível destacar a 
importância da Reserva Privada do Patrimônio Natural, a única forma de conservação 
da biodiversidade realizada pela iniciativa privada. Percebe-se que ela está localizada 
em todos os biomas brasileiros, em diferentes quantidades. O incentivo à criação 
desta forma de conservação pode auxiliar o país na conservação e recuperação de 
recursos naturais, como apontou Brasil (2009), tendo em vista que se poderá reduzir 
o desmatamento e aumentar o reflorestamento, conforme a decisão da iniciativa 
privada.

Tabela 1: Áreas de Conservação por Categoria e Bioma
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2017).

Em relação ao estado do Paraná, a disponibilidade dos dados sobre as unidades 
de conservação, refere-se aos anos de 2014 e 2016 (Tabela 2). As especificações 
sobre o assunto tratam-se apenas para as unidades criadas na esfera de poder 
estadual. Depreendem-se duas alterações no período, a primeira referente ao 
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aumento de unidades de conservação nível federal, em 31,5%. A segunda alteração 
refere-se ao aumento no número de Reserva Privada do Patrimônio Natural em 4,1%. 
Desta maneira, compreende-se que a área conservada no estado, aumentou no 
período nestas duas situações. Estas unidades foram criadas a partir das normativas 
estipuladas pelo SNUC, segundo, Andrade e Iandaza (2016) estas unidades 
possibilitam que as futuras gerações tenham acesso as características ambientais.

Unidades de Conservação - Federal
2014 2016

Unidade de Conservação 19 25
Unidades de Conservação - Estadual

2014 2016
Reserva Privada do Patrimônio Natural 220 229
Uso Sustentável 23 23
Proteção Integral 45 45

Unidades de Conservação - Municipal
2014 2016

Unidade de Conservação 110 110

Tabela 2: Unidades de Conservação no Estado do Paraná, anos 2014 e 2016, classificadas por 
tipo e unidades de poder

Fonte: IPARDES (2018).

Além disso, verifica-se questões referentes a emissão e remoção de CO2 
(Figura 1). Em relação a estas emissões no período analisado, os percentuais 
de participação do Paraná nas emissões do país não ultrapassaram 4,5%. Além 
disso, este percentual refere-se ao ano de 2008, depois deste ano, todos os 
valores identificados são menores, porém a partir de 2014, os percentuais anuais 
de participação são crescentes. A remoção de CO2 realizada no espaço territorial 
paranaense não possui comportamento constante, porém o maior percentual 
identificado refere-se ao ano de 2009.
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Figura 1: Relação de Emissões e remoções de CO2 entre o Paraná e o Brasil – 2008/2016
Fonte: Elaborado a partir Seeg Brasil (2018).

Recorda-se Cristóbal et al. (2013) ao considerarem que foi estabelecido um 
marco para combate das mudanças climáticas, a partir do Protocolo de Kyoto. Em 
que diferentes lideranças políticas se propuseram a reduzir a emissão de seis gases 
de efeito estufa, como CO2. Desta forma, a criação de unidades de conservação no 
estado do Paraná, auxilia na remoção deste gás, emitido em diferentes situações 
cotidianas.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desta forma, o Brasil desde a década de 1930, realiza discussões sobre as 



Investigação Científica nas Ciências Humanas 4 Capítulo 23 249

questões ambientais com diferentes intuitos, da preservação da beleza cênica 
da paisagem a regulação do uso dos recursos naturais e da conservação da 
biodiversidade a redução de gases do efeito estufa. Essas discussões resultaram 
em diferentes instrumentos normativos, que tratam especificadamente os assuntos 
relacionados ao meio ambiente. Ao qual, no decorrer dos anos sofreram alterações ou 
foram criados novos instrumentos específicos para os assuntos. Contudo, percebeu-
se que as discussões sobre o meio ambiente no Brasil, demandam tempo para o 
amadurecimento e compreensão sobre a necessidade do tratamento da questão 
pelo viés das políticas públicas. 

Percebeu-se que as políticas ambientais criadas com finalidades distintas, 
estão vinculadas. Ao considerar que as mudanças climáticas são um grave problema 
a ser tratado pelo mundo, acredita-se que diferentes políticas públicas devam estar 
relacionadas para o enfrentamento da questão. Tendo em vista que as unidades de 
conservação auxiliam na redução da quantidade de emissões de CO2, a partir do 
fluxo de carbono que as áreas conservadas criam no decorrer do ciclo produtivo da 
fotossíntese.  Contudo, não é a única medida que possa contribuir com a redução 
do problema, mudanças no processo produtivo podem trazer outras contribuições e 
alterações no volume de consumo dos produtos e serviços produzidos.
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